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S1-TE01 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10725.001107/2005-76 

Recurso nº 505.352   Voluntário 

Acórdão nº 1801-00.328  –  1ª Turma Especial  

Sessão de 31 de agosto de 2010 

Matéria IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA- IRPJ 

Recorrente SORVETERIA ALIANÇA LTDA 

Recorrida 7ª TURMA/DRJ/RJOI/RJ 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

Exercício: 2001,2002,2003, 2004,2005 

DECADÊNCIA. 

O início do prazo decadencial é determinado pelo inciso I do art. 173 do 
CTN, quando o pagamento antecipado não é comprovado. 

PARCELAMENTO ESPECIAL E PER/DCOMP. 

A apresentação de Per/Dcomp e o pedido de inclusão de ofício de débitos no 
PAES devem ser examinados em rito próprio pelo Delegado da DRF que 
jurisdicione a Recorrente. 

LUCRO ARBITRADO. 

O lucro da pessoa jurídica deve ser arbitrado quando deixar de apresentar à 
autoridade tributária os livros e documentos de acordo com as normas de 
escrituração comercial e fiscal. 

PIS, COFINS, CSLL. 

Tratando-se de lançamentos decorrentes, a relação de causalidade que 
informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento dos feitos 
reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar 
provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente 
julgado. 

(assinado digitalmente) 

Carmen Ferreira Saraiva – Relatora e Presidente Substituta. 
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EDITADO EM: 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira 
Saraiva (Presidente Substituta), Maria de Lourdes Ramirez, Guilherme Pollastri Gomes da 
Silva (suplente convocado), José Sérgio Gomes (suplente convocado), André Almeida Blanco 
(suplente convocado) e Marcos Vinicius Barros Ottoni (suplente convocado). Ausentes 
justificadamente a Conselheira Ana de Barros Fernandes (Presidente) e o Conselheiro Rogério 
Garcia Peres. 

Relatório 

I - Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado o Auto de Infração às 
fls. 92/107, com a exigência do crédito tributário no valor de R$6.955,46, a título de Imposto 
Sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, juros de mora e multa de ofício proporcional, 
referente ao quarto trimestre do ano-calendário de 2000 e aos quarto trimestres dos anos-
calendário de 2001 a 2004 apurado pelo regime de tributação com base no lucro arbitrado, uma 
vez que não houve apresentação da escrituração obrigatória. A infração se fundamenta na 
omissão de receitas com base nos valores informados nas Declarações Simplificada – Pessoa 
Jurídica - DSPJ – Simples, fls. 27/74, em decorrência da exclusão do Simples fls, 13/17. Para 
tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: inciso III do art. 530 e art. 532 do 
Regulamento do Imposto de Renda constante no Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 – 
RIR, de 1999. 

Em decorrência de serem os mesmos elementos de provas indispensáveis à 
comprovação dos fatos ilícitos tributários foram constituídos os seguintes créditos tributários 
pelos lançamentos formalizados neste processo: 

II - O Auto de Infração às fls. 108/121 com a exigência do crédito tributário 
no valor de R$3.159,06 a título de Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, 
juros de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte 
enquadramento legal: art. 1º e art. 3º da Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, art. 
2º e art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, inciso I do art. 2º, inciso I do art. 8º e 
art. 9º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, bem como parágrafo único e alínea “a” do 
inciso I do art. 2º, art. 3º, art. 10, art. 22, art. 51 e art. 91 do Decreto nº 4.524 de 17 de 
dezembro de 2002. 

III – O Auto de Infração às fls. 122/135 com a exigência do crédito tributário 
no valor de R$14.583,85 a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins, juros de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte 
enquadramento legal: art. 1º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, art. 2º, 
art.3º e art. 8º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, Medida Provisória nº 1.858-6, de 
29 de junho de 1999, Medida Provisória nº 1.807, de 25 de fevereiro de 1999, bem como 
parágrafo único do inciso II do art. 2º, art. 3º, art. 10, art. 22, art. 51 e art. 91 do Decreto nº 
4.524 de 17 de dezembro de 2002. 

IV – O Auto de Infração às fls. 136/152 a exigência do crédito tributário no 
valor de R$5.216,48 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, juros de 
mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: 
§§ do art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 19 e art. 24 da Lei nº 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, art. 29 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, bem como art. 6º 
da Medida Provisória nº 1.858-6, de 29 de junho de 1999. 
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Cientificada em 25/10/2005, fls. 92, 108, 122 e 136, a Recorrente apresentou 
a impugnação em 22/11/2005, fl. 159.  

Expõe que parcelou os débitos que foram objeto da exclusão do Simples em 
2001, bem como aderiu ao PAES em 2003. Explica que solicitou, sem êxito, a inclusão 
retroativa na sistemática em duas ocasiões (processos nºs 10725.000950/2001-10 e 
19404.000346/2004-25). Procura demonstrar que após o parcelamento, a exigência está com a 
exigibilidade suspensa e, assim, a causa excludente não mais se justificava. Indica a legislação 
que rege a matéria em seu favor. 

Está registrado como resultado do Acórdão da 7ª TURMA/DRJ/RJOI/RJ nº 
12-18.411, de 27/02/2008, fls. 192/195: “Lançamento Procedente”.  

Consta que 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - 
IRPJ  

Ano-calendário: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004  

Ementa: 

EXCLUSÃO DO SIMPLES. ARBITRAMENTO. 

Procede o lançamento com base no Lucro Arbitrado, a partir do 
período em que se processarem os efeitos da exclusão, quando a 
pessoa jurídica, intimada, deixar de regularizar sua situação 
fiscal, optando por outra sistemática de tributação. 

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS 013 CONTRIBUIÇÕES  

Ano-calendário: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004  

TRIBUTAÇÃO REFLEXA. PIS. CSLL. COFINS. 

Aplica-se ao lançamento reflexo o mesmo tratamento dispensado 
ao lançamento matriz, em razão da relação de causa e de efeito 
que os vincula. 

Notificada em 26/05/2008, fl. 223, a Recorrente apresentou o recurso 
voluntário em 17/06/2008, fl. 224, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de 
admissibilidade.  

Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge. Diz que houve 
a prescrição da ação de cobrança dos débitos até abril de 2003. Apresenta Pedido de 
Restituição/Declaração de Compensação (Per/Dcomp), fls. 238/331. 

É o Relatório. 

 

Voto            
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Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 

O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos nas normas de regência. Assim, dele tomo conhecimento. 

Vale ressaltar que a prescrição e a decadência são objeções, ou seja, são 
matérias de ordem pública que podem ser conhecidas a requerimento da parte ou de ofício, a 
qualquer tempo e em qualquer instância de julgamento (art. 269 do Código de Processo Civil – 
CPC). 

Vale ressaltar que a decadência e a prescrição são uma objeção, ou seja, são 
matérias de ordem pública que podem ser conhecidas a requerimento da parte ou de ofício, a 
qualquer tempo e em qualquer instância de julgamento (art. 269 do Código de Processo Civil – 
CPC). 

Em relação à prescrição, o Código Tributário Nacional (CTN) prevê: 

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

[...] 

III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo 
tributário administrativo; 

[...] 

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco 
anos, contados da data da sua constituição definitiva. 

O Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, determina: 

Art. 42. São definitivas as decisões: 

I - de primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntário sem que 
este tenha sido interposto; 

II - de segunda instância de que não caiba recurso ou, se cabível, quando 
decorrido o prazo sem sua interposição; 

III - de instância especial. 

Parágrafo único. Serão também definitivas as decisões de primeira instância 
na parte que não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita a recurso de 
ofício. 

Verifica-se no presente caso, que a exigibilidade da exigência está suspensa 
pela apresentação regular do recurso voluntário, de modo que o presente crédito tributário 
ainda não se encontra definitivamente constituído. Diferentemente do entendimento da 
Recorrente, o prazo prescricional ainda não teve início. 

Sobre a decadência, o CTN assim determina: 

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja 
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio 
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a 
homologa. 
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[...] 

§ 4º Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar 
da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se 
tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

[...] 

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário 
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado; 

Em relação contribuições para o custeio da seguridade social, o Supremo 
Tribunal Federal assim se pronunciou mediante o enunciado da Súmula Vinculante nº 8, a 
saber: 

São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei nº 1.569/1977 e 
os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de 
crédito tributário. 

Sobre a questão, vale ressaltar a jurisprudência administrativa, nos seguintes 
termos (fonte: www.carf.fazenda.gov.br em 04/03/2010): 

Nº Recurso 260667 -Número do Processo 36624.000641/2006-78 -Turma 5ª 
Câmara  

Contribuinte JPMORGAN CHASE BANK  

Tipo do Recurso Recurso Voluntário - Negado Provimento Por Unanimidade-
Data da Sessão 04/05/2009  

Relator(a) Marco André Ramos Vieira  

Nº Acórdão 2301-00283 -Tributo / Matéria Outros imposto e contrib federais 
adm p/ SRF - ação fiscal 

Decisão  

Ementa Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 
01/10/1998 a 31/01/2004 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO 
DECADENCIAL. CINCO ANOS. TERMO A QUO. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS LANÇADAS. ART. 
173, INCISO I, DO CTN. O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento 
sumulado, Súmula Vinculante de n º 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 
2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991. Não 
tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas lançadas pela fiscalização, há 
que se observar o disposto no art. 173, inciso I do CTN. Encontram-se atingidos pela 
fluência do prazo decadencial parte dos fatos geradores apurados pela fiscalização.  

[...] 

Recurso Voluntário Negado  
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Ainda em relação à matéria, cabe mencionar a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ proferida em recurso especial representativo da controvérsia (fonte: 
www.stj.gov.br em 20/06/2010): 

Processo AgRg no REsp 1120220 / PRAGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL2009/0016310-0 Relator(a) 

Ministro HAMILTON CARVALHIDO (1112)  

Órgão Julgador 

T1 - PRIMEIRA TURMA 

Data do Julgamento 

18/05/2010 

Data da Publicação/Fonte 

DJe 02/06/2010  

Ementa  

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 

1. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando inocorre o 
pagamento antecipado pelo contribuinte, o prazo decadencial para o lançamento de 
ofício substitutivo é determinado pelo artigo 173, inciso I, do Código Tributário 
Nacional. 

2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp nº 973.733/SC, Relator Ministro Luiz Fux, sob o rito dos recursos repetitivos 
(Código de Processo Civil, artigo 543-C). 

3. Agravo regimental improvido. 

Acórdão 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Benedito 
Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Cabe esclarecer que os presentes Autos de Infração tratam de tributação com 
base no lucro arbitrado trimestral. É fato notório que os tributos constantes no Autos de 
Infração estão sujeitos ao lançamento por homologação. A condição de comprovação de 
pagamento antecipado, contudo, não foi implementada. Assim, no presente caso o início do 
prazo decadencial é determinado pelo inciso I do art. 173 do CTN. O prazo decadencial teve 
início em 01/01/2002 e a Recorrente foi cientificada nos lançamentos em 25/10/2005, fls. 92, 
108, 122 e 136. Desta forma, não tem amparo legal o reconhecimento da decadência. 

A Recorrente discorda do procedimento fiscal, uma vez que apresentou as 
Per/DComp bem como aderiu ao PAES e os créditos tributários constituídos nos presentes 
autos devem ser exigidos mediante inclusão de ofício no mencionado parcelamento especial. 

Sobre a Per/Dcomp, a Lei nº 9430, de 1996, determina: 
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Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com 
trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria 
da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na 
compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições 
administrados por aquele Órgão. 

[...] 

§ 7o Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá 
cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos 
indevidamente compensados.(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 

§ 8o Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7o, o débito será 
encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida 
Ativa da União, ressalvado o disposto no § 9o. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 

§ 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o, apresentar 
manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação. 
(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 

§ 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade 
caberá recurso ao Conselho de Contribuintes.(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 

§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9o e 
10 obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e 
enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da 
compensação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 

Sobre o PAES, a Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, prevê: 

Art. 1º Os débitos junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, poderão 
ser parcelados em até cento e oitenta prestações mensais e sucessivas. 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos débitos constituídos ou não, inscritos 
ou não como Dívida Ativa, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que 
tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que 
cancelado por falta de pagamento. 

§ 2º Os débitos ainda não constituídos deverão ser confessados, de forma 
irretratável e irrevogável. 

Por seu turno, a Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 03 de 1º de setembro de 
2003, determina: 

Art. 1º Fica instituída declaração -Declaração Paes- a ser apresentada até o dia 
31 de outubro de 2003 pelo optante do parcelamento especial de que trata a Lei 
10.684/03, pessoa física ou, no caso de pessoa jurídica ou a ela equiparada, pelo 
estabelecimento matriz, com a finalidade de: 

I - confessar débitos com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, não 
declarados ou não confessados à SRF, total ou parcialmente, quando se tratar de 
devedor desobrigado da entrega de declaração específica; 
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II - confessar débitos em relação aos quais houve desistência de ação judicial, 
bem assim, prestar informações sobre o processo correspondente a essa ação; 

III - prestar informações relativas aos débitos e aos respectivos processos 
administrativos, em relação aos quais houve desistência do litígio; 

IV - confessar débitos, não declarados e ainda não confessados, relativos a 
tributos e contribuições correspondentes a períodos de apuração objeto de ação fiscal 
por parte da SRF, não concluída no prazo fixado no caput, independentemente de o 
devedor estar ou não obrigado à entrega de declaração específica. 

§ 1º A informação de desistência de ações judiciais, impugnações e recursos 
administrativos na Declaração Paes não exime o contribuinte de formalizar o pedido 
de desistência da ação judicial ou do contencioso administrativo, nos prazos fixados 
na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 2, de 22 de agosto de 2003. 

§ 2º Os valores relativos a débitos de impostos e contribuições já declarados 
ou confessados anteriormente, inclusive mediante pedido de parcelamento, ainda 
que pendente de decisão, serão incluídos pela SRF no parcelamento especial, não 
devendo ser informados na Declaração Paes. 

Art. 2º A inclusão de débitos passíveis de declaração, a que o sujeito passivo a 
ela obrigado se encontre omisso, dar-se-á, exclusivamente, com a apresentação da 
respectiva declaração, no prazo fixado no art.1º, exceto na situação referida no 
inciso IV, do mesmo artigo. 

Parágrafo único. Na hipótese de débito já declarado por valor inferior ao 
efetivamente devido, a inclusão do valor complementar far-se-á mediante entrega de 
declaração retificadora, no prazo fixado no art. 2º. 

[...] 

Art. 7º As multas decorrentes da falta ou atraso na entrega de declarações à 
SRF poderão ser incluídas no Parcelamento Especial (Paes) quando referentes a 
obrigação de apresentação vencida até 28 de fevereiro de 2003, e a efetiva entrega se 
verifique até o prazo previsto no art. 2º. 

Por seu turno, o Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB), aprovada pela Portaria MF nº 125, de 4 de março de 2009, ordena: 

Art. 203. Às Delegacias da Receita Federal do Brasil - DRF, Alfândegas da 
Receita Federal do Brasil - ALF e Inspetorias da Receita Federal do Brasil - IRF de 
Classes “Especial A”, “Especial B” e “Especial C”, quanto aos tributos e 
contribuições administrados pela RFB, inclusive os destinados a outras entidades e 
fundos, compete, no âmbito da respectiva jurisdição, no que couber, desenvolver as 
atividades de arrecadação, controle e recuperação do crédito tributário, de 
atendimento e interação com o cidadão, de comunicação social, de fiscalização, de 
controle aduaneiro, de tecnologia e segurança da informação, de programação e 
logística, de gestão de pessoas, de planejamento, avaliação, organização, 
modernização, e, especificamente: 

[...] 

IX - desenvolver as atividades relativas à cobrança, recolhimento de créditos 
tributários e direitos comerciais, parcelamento de débitos, retificação e correção de 
documentos de arrecadação; 
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X - executar as atividades relacionadas à restituição, compensação, 
reembolso, ressarcimento, redução e reconhecimento de imunidade e isenção 
tributária; 

XI - controlar os valores relativos à constituição, suspensão, extinção e 
exclusão de créditos tributários; 

Verifica-se que a opção pelo parcelamento especial de que trata a Lei 10.684, 
de 2003, deveria ter sido apresentada até o dia 31 de outubro de 2003 com a finalidade de, 
dentre outras hipóteses, confessar débitos com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, não 
declarados ou não confessados à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), total ou 
parcialmente, quando se tratar de devedor desobrigado da entrega de declaração específica. No 
presente caso, o crédito tributário foi constituído pelo lançamento de ofício posteriormente à 
data final de apresentação da Declaração PAES. Além disto, a apresentação das Per/DComp e 
o pedido de inclusão de ofício de débitos no PAES devem ser examinados em rito próprio pelo 
Delegado da DRF que jurisdicione a Recorrente. Por conseguinte, não compete ao CARF 
analisar estes requerimentos no presente processo. 

Sobre o lançamento, o RIR, de 1999, fixa: 

Art. 532. O lucro arbitrado das pessoas jurídicas, observado o disposto no art. 
394, §11, quando conhecida a receita bruta, será determinado mediante a aplicação 
dos percentuais fixados no art. 519 e seus parágrafos, acrescidos de vinte por cento 
(Lei nº 9.249, de 1995, art. 16, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 27, inciso I). 

[...] 

Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz 
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por 
documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais 
(Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, §1º). 

O sujeito passivo deve manter a escrituração com observância das leis 
comerciais e fiscais, que faz prova em seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por 
documentos hábeis e idôneos. A contribuinte que deixar de apresentar à autoridade tributária os 
livros e documentos de acordo com as normas de escrituração comercial e fiscal fica sujeita ao 
arbitramento do lucro. Como ficou exaustivamente comprovado nos autos, no período objeto 
da ação fiscal, o imposto devido trimestralmente foi determinado com base nos critérios do 
lucro arbitrado, uma vez que a Recorrente não apresentou à autoridade tributária os livros e 
documentos da escrituração comercial e fiscal a que estava obrigada.  

No que se refere à interpretação da legislação indicada na peça recursal, cabe 
esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia 
normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional).  

Atinente ao PIS, à Cofins e à CSLL, tratando-se de lançamentos decorrentes, 
a relação de causalidade que informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento 
dos feitos reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal de IRPJ.  

Em face de o exposto voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 
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